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MUNICÍPIO DE CANOAS


DECRETO Nº 117, DE 16 DE MAIO DE 2014.

Regulamenta a concessão do incentivo a aquisição e uso de equipamento notebook, estabelecida pela Lei nº 5.837, de 16 de maio de 2014, que dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo a Utilização de Tecnologia Educacional e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso das atribuições conferidas pelo inciso VIII do art. 66 da Lei Orgânica do Município,

Considerando o processo nº 30983, de 22 de abril, de 2014,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Regulamenta a concessão do incentivo, a aquisição e uso de equipamento notebook, estabelecido pela Lei nº 5.837, de 16 de maio de 2014, que dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo a Utilização de Tecnologia Educacional e dá outras providências, que obedecerá ao disposto neste Decreto.
CAPÍTULO II

DAS CONDIÇÕES

Seção I

Das condições de participação e adesão ao Programa
Art. 2º O incentivo financeiro, de que trata o Programa de Incentivo a Utilização de Tecnologia Educacional, sob pena de devolução ou ressarcimento do valor, deve ser utilizado exclusivamente para aquisição do equipamento notebook segundo as configurações definidas, a forma e prazos de aquisição, e atender as condições para o uso, na forma definida neste Decreto.

Art. 3º A vinculação ao programa é voluntária, devendo o ser servidor que aderir, participar de cursos de capacitação e formações determinadas pela Secretaria Municipal da Educação (SME).

Art. 4º A habilitação a receber o incentivo será feita mediante Termo de Adesão, conforme Anexo I deste Decreto, constando a identificação do servidor aderente e a assunção expressa da obrigação de cumprimento das regras para aquisição e uso do equipamento.
...
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Parágrafo único. Estará apto a assinar o termo o servidor que se encontrar no rol de grupos de servidores por etapa de educação e por escolas definidas pela Administração para implantação gradual do programa e da concessão do incentivo.

Seção II

Do repasse do incentivo e das regras de aquisição

Art. 4º O servidor que aderir ao Programa, receberá o valor do incentivo financeiro de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), junto à folha de pagamento ou outra forma de repasse que disponibilize o acesso ao recurso financeiro.
§ 1º O custo que extrapolar o valor do incentivo é de responsabilidade pessoal do servidor, não havendo qualquer integração de valor, reembolso ou ressarcimento pela Administração.
§ 2º Caso o valor da aquisição seja inferior ao valor do incentivo, o valor que restar pode ser utilizado para aquisição de dispositivos externos, tipo pendrive, Compact Disc (CD) ou outros.

Seção III

Da configuração do equipamento
Art. 5º O valor do incentivo deve ser utilizado para aquisição do equipamento tipo notebook que atenda, no mínimo, as configurações técnicas descritas no Anexo II deste Decreto.

§ 1º O equipamento deve ser novo e sem uso.
§ 2º Observadas as configurações mínimas e a condição de novo, os demais acessórios, elementos e características do equipamento são de livre escolha do servidor.

Seção IV

Da forma e requisito para aquisição
Art. 6º A aquisição do equipamento deve ser feita em nome pessoal do servidor, devendo conter nota fiscal da compra e venda do produto e a referência expressa do servidor como adquirente comprador.

Art. 7º É da livre escolha do servidor o fornecedor ou vendedor do equipamento desde que seja estabelecimento lícito e forneça a nota fiscal da compra e venda.

Seção IV

Do prazo e da prestação de contas da aquisição
Art. 8º No prazo de até 30 (trinta) dias do recebimento do valor do incentivo, o servidor deverá prestar contas da aquisição do equipamento e eventual acessório externo, mediante a apresentação:

...
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I – da nota fiscal em original ou cópia autentica, atendendo as normas de aquisição;
II – do equipamento adquirido e dos acessórios externos se também adquirido.

§ 1º Caso a nota fiscal não apresente a descrição da configuração do produto, deve ser juntada na prestação de contas, documento fornecido pelo fornecedor ou fabricante que permita a identificação das configurações mínimas previstas no Anexo II deste Decreto.

§ 2º A prestação de contas e a conferência dos dados deverão ser feitas junto à SME e Fundação Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação de Canoas (CANOASTEC).
Art. 9º A aquisição de equipamento que não atenda as condições e prazos estabelecidos neste Decreto, ou não aquisição do equipamento no prazo previsto no art. 8º deste Decreto implica na devolução integral do valor do incentivo.

Parágrafo único. A Administração poderá fazer o desconto em folha do valor do incentivo nos casos previstos neste artigo.

Seção V

Das regras de uso do equipamento e da propriedade
Art. 11. O uso do equipamento não é exclusivo ao serviço, mas no âmbito do programa e em função do incentivo, deve ser usado diariamente no trabalho ou sempre que determinado pela SME nas tarefas, rotinas de trabalho ou treinamentos e capacitações.
Art. 12. No uso vinculado ao Programa, o equipamento deve se utilizar de sistemas, ferramentas e soluções tecnológicas que forem determinadas pela SME.
Art. 13. A SME controlará e emitirá relatório mensal sobre a utilização dos equipamentos, procedendo á apuração de eventual descumprimento das regras de uso definidas neste Decreto.

§ 1º Na ocorrência de qualquer fato que impossibilite o servidor de portar ou usar o equipamento sempre que solicitado, deverá imediatamente comunicar a SME, apresentando a comprovação do fato alegado.
§ 2º Poderá a SME requisitar apoio da CANOASTEC para as verificações técnicas sobre o uso ou estado dos equipamentos.
Art. 14. Cumpre ao servidor zelar pela maior durabilidade e funcionalidade do equipamento, respondendo integralmente por todo e qualquer custo de manutenção.
Art. 15. O notebook será de propriedade definitiva do servidor, desde que no prazo de até 2 (dois) anos da data da aquisição, mantenha o uso de acordo com as regras do programa.

Parágrafo único. O descumprimento ensejará a obrigação de devolução do equipamento ou ressarcimento do valor do incentivo.
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CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANOAS, em xx de xx de dois mil e quatorze (x.x.2014).

Jairo Jorge da Silva

Prefeito Municipal

...
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Anexo I

Termo de Adesão

Eu,..............................................................................................................., servidor(a) municipal ocupante do cargo de ............................................................., matrícula nº ......................, lotado(a) na ....................................................................................................., venho, pelo presente, aderir ao Programa de Incentivo a Utilização de Tecnologia Educacional criado pela Lei nº 5.837, de 16 de maio de 2014, e regulamentado pelo Decreto nº 117, de 16 de maio de 2014, declarando que recebi cópia da Lei e do Decreto acima referido tendo pleno conhecimento das condições de participação no programa, comprometendo-me a:

I – adquirir, com o valor do incentivo, o equipamento notebook, atendendo as condições e prazos de aquisição e ciente de que o custo que extrapolar o valor do equipamento é de minha exclusiva responsabilidade e por qual não receberei qualquer complementação ou ressarcimento, podendo usar a sobra se houver para aquisição de acessórios externos tipo pendrive, CD ou outros;
II – prestar contas no prazo e segundo as condições determinadas ou devolver o valor do incentivo no caso da não aquisição ou aquisição fora das condições estabelecidas;

III – participar de capacitação e formações determinadas pela SME, para uso do equipamento;

IV – usar o equipamento segundo as regras de uso previstas no regulamento, permitindo a instalação e fazendo uso de sistemas, ferramentas e soluções tecnológicas que forem determinadas pela SME;
V – zelar pela maior durabilidade e funcionalidade do equipamento, respondendo integralmente por todo e qualquer custo de manutenção.
Canoas, ........., de ............................., de 201.....
Assinatura do(a) servidor(a)
...
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Anexo II
Configuração mínima – Equipamento tipo Notebook:

I – Processador Intel Core I3 de segunda geração;

II – Cachê mínima de 3Mb;

III – 4GB de Memória, tipo DDR 3 ou superior;

IV – HD 500GB, com rotação de no mínimo 5400rpm;

V – Conexão de Rede RJ 45 com velocidades de transmissão de 10/100Mbps;

VI – Suporte a rede sem fio (Wireless) baseada no padrão IEEE 802.11 b/g/n;
VII – Monitor de 2 entradas USB 2.0 ou superior;

VIII – Leitor e gravador de CD/DVD;

IX – Webcam integrada (câmera);

X – Teclado padrão ABNT 2, com todos os caracteres da Língua Portuguesa, inclusive Ç;

XI – Bateria interna;

XII – Carregador de bateria bivolt;

XIII – Peso máximo de 2kg (dois quilogramas) com a bateria e o CD/DVD;

XIV – Sistema Operacional Windows Seven 32 (trinta e dois) bits ou superior;

XV – Garantia mínima de 1 (um) ano do fabricante.

